[image: ][image: Uma imagem com texto

Descrição gerada automaticamente][image: Uma imagem com logótipo

Descrição gerada automaticamente]
DECLARAÇÃO COMPLEMENTAR DE COMPROMISSO[endnoteRef:1] [1:  Complementar à declaração de submissão da candidatura no Balcão dos Fundos.] 

(ELEGIBILIDADE E OBRIGAÇÕES DO(S) BENEFICIÁRIO(S) E DA OPERAÇÃO)

Para os fins a que se destina o formulário de candidatura, submetido no âmbito do aviso “CÓDIGO DO AVISO”, designado por INCLUSÃO PELA CULTURA, e relativo à operação “DESIGNAÇÃO DA OPERAÇÂO”, o(s) signatário(s) abaixo identificado(s) declara(m), sob compromisso de honra, que cumpre(m) os seguintes critérios de elegibilidade:
a) Respeita as disposições aplicáveis da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, e os princípios de igualdade de género e não discriminação e acessibilidade para pessoas com deficiência referidos nos n.ºs 1 a 3 do artigo 9.º do Regulamento (UE) n.º 2021/1060, do Parlamento e do Conselho, de 24 de junho de 2021;
b) Adota mecanismos que garantam uma efetiva aplicação da Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, criando as necessárias condições para a comunicação dos casos de não conformidade e de eventuais queixas relativas ao incumprimento das referidas disposições;
c) Contribui para o desenvolvimento sustentável, enquanto objetivo fundamental e abrangente da União Europeia, que tem por finalidade melhorar de forma contínua a qualidade de vida e o bem-estar das gerações atuais e futuras, conjugando o desenvolvimento económico com a defesa do ambiente e da justiça social;
d) Contribui para preservar, proteger e melhorar a qualidade do ambiente, tal como previsto no n.º 1 do artigo 191.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia;
e) Adota mecanismos que garantam um efetivo respeito pelo princípio da salvaguarda de conflitos de interesses, prevenindo situações que possam objetivamente ser consideradas como constituindo um conflito de interesses designadamente nas relações estabelecidas entre a entidade beneficiária e os seus fornecedores ou prestadores de serviço;
f) Tem a situação regularizada em matéria de restituições no âmbito dos fundos europeus, incluindo os apoios concedidos pelo Plano de Recuperação e Resiliência, ou compromete-se a regularizá-la até à aprovação da candidatura;
g) Encontra-se legalmente habilitada a desenvolver a respetiva atividade;
h) Dispõe ou pode assegurar recursos humanos próprios, bem como os meios técnicos e materiais necessários à execução da operação;
i) Apresenta uma situação económico-financeira equilibrada e tem capacidade de financiamento da operação, nos termos definidos na regulamentação específica ou no aviso para apresentação de candidaturas;
j) Possui conta bancária aberta em instituição legalmente habilitada a atuar em território nacional;
k) Não se encontra impedido ou condicionado no acesso a apoios nos termos do artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 20-A/2023 de 22 de março ou, nos casos previstos no mesmo artigo, que apresentará garantia idónea;
l) Não tem pendente processo de injunção de recuperação de auxílios ilegais, nos termos da regulamentação europeia;
m) Não se encontra em processo de insolvência;
n) Tem um sistema de contabilidade organizada ou simplificada, de acordo com o legalmente exigido;
o) Não tem salários em atraso à data de candidatura;
p) Não foi(ram) condenada(s) em processo-crime ou contraordenacional por violação muito grave da legislação laboral, nos dois anos anteriores à apresentação da candidatura, tendo em consideração a data de transição em julgado;
q) A operação não foi materialmente concluída ou totalmente executada antes da apresentação da candidatura, quer todos os pagamentos correspondentes tenham ou não sido efetuados; 
r) A operação está em conformidade com as disposições legais e regulamentares aplicáveis, designadamente a regulamentação específica;
s) Cumpre os normativos em matéria de contratação pública relativamente à execução da operação, nos termos do Código da Contratação Pública e das orientações da AG sobre a matéria, quando aplicável;
t) A operação iniciou ou tem condições para iniciar a execução da operação no prazo máximo de 90 dias úteis após a data de início aprovada para a operação, salvo por motivo devidamente fundamentado e aceite pela Autoridade de Gestão;
u) Tem conhecimento de que todas as notificações e comunicações relativas à operação serão efetuadas, pela Autoridade de Gestão, através do Serviço Público de Notificações Eletrónicas (SPNE) associado à morada única digital nos termos do estabelecido nos nºs 1 e 2 do artigo 8º do DL 20-A/2023, de 22 de março; 
v) Procedeu ao registo no Serviço Público de Notificações Eletrónicas (SPNE), assegurando a devida atualização.
w) Não deter, nem ter detido nos últimos 3 anos, por si ou pelo seu cônjuge, separado ou não de pessoas e bens, ou pelos seus ascendentes e descendentes até ao 1.º grau, capital numa percentagem superior a 50%, em entidades com situação não regularizada em matéria de restituições no âmbito dos fundos europeus;
x) Não ter apresentado a mesma candidatura a outra autoridade de gestão, no âmbito da qual ainda esteja a decorrer o processo de decisão ou em que a decisão sobre o pedido de financiamento tenha sido favorável;
y) Que o beneficiário adota comportamentos que respeitam os princípios da transparência, da concorrência e da boa gestão dos dinheiros públicos;
z) Que são verdadeiras as informações constantes desta candidatura e não é omitida qualquer informação solicitada;
aa) Encontrar-se devidamente registado no Registo Central de Beneficiário Efetivo (RCBE) relativamente às pessoas que controlem o candidato aos fundos europeus, quando aplicável;
ab) Que o custo elegível da operação não foi nem será cofinanciado em qualquer outra operação do mesmo fundo europeu, de outro fundo europeu, ou de outro instrumento da União Europeia, nos termos do ponto “Identificação de Projetos da Entidade”, em anexo.
ac) Que autoriza a aceder aos dados identificados no ponto “Declarações de Consentimento”, em anexo, guardá-los e partilhá-los para apresentar a sua candidatura a este apoio.
ad) Com a submissão desta candidatura está a aceitar a nossa Política de Privacidade e os Termos e condições de utilização do Balcão dos Fundos.

Identificação dos representantes legais das entidades candidatas/beneficiárias[endnoteRef:2]: [2:  Assinatura digital do Cartão de Cidadão/Chave móvel digital, com atributos profissionais suficientes para o ato, que comprove os poderes de representação do beneficiário pelo(s) subscritor(es). Se e apenas quando sejam invocadas circunstâncias excecionais que o impeçam, poderá aceitar-se as seguintes alternativas: a) assinatura reconhecida, nos termos legais em vigor (reconhecimento com menção especial aos poderes para o ato, efetuado por notários, conservatórias, advogados, solicitadores, etc); b) assinatura digital simples com o Cartão de Cidadão/Chave Móvel Digital, acompanhada de documento habilitante (delegação de competências).




Identificação de Projetos da Entidade
Nos termos da declaração de compromisso, a entidade identifica abaixo os projetos candidatados, aprovados ou em execução, para efeitos de verificação de inexistência de duplo financiamento.
A presente listagem deve incluir todos os projetos candidatados, aprovados ou em execução pela entidade, independentemente de existir ou não duplo financiamento.
Na ausência de projetos, essa situação deve ser expressamente indicada após a identificação da entidade, mediante a seguinte declaração, não sendo nesse caso preenchido o quadro:
“A entidade declara que, à data, não possui quaisquer projetos candidatados, aprovados ou em execução, razão pela qual não preenche o quadro abaixo.”
Nota: A presente identificação deve ser efetuada por cada uma das entidades candidatas/beneficiárias, devendo a informação ser replicada individualmente por entidade.

[NOME DA ENTIDADE] 
NIF: [NIF  ENTIDADE],









Declarações de Consentimento
Para avançar com a apresentação desta candidatura, precisamos de usar alguns dados que já partilhou com outras entidades da Administração Pública e que estão guardados nas bases de dados dessas entidades. Esses dados vão ser usados no Balcão dos Fundos e partilhados com as entidades públicas que atribuem e gerem este apoio. Estes dados são necessários para:
apresentar a candidatura
fornecer a informação necessária para que a entidade de gestão possa avaliar a candidatura
controlar a forma como o apoio está a ser usado.
Dados de que vamos precisar sobre a entidade que se vai candidatar aos apoios
Para identificar e garantir que as entidades cumprem regras gerais de acesso aos fundos europeus, recolhemos:
Do Registo Nacional de Pessoas Coletivas:
NIF
nome completo dos representantes legais da entidade
Do Registo Central do Beneficiário Efetivo:
NIF
nome completo dos beneficiários efetivos da entidade
Da Autoridade Tributária e da Segurança Social:
informação sobre dívidas que tenha às Finanças, Segurança Social
Para verificar condições de elegibilidade e critérios de seleção, recolhemos do Instituto Nacional de Estatística, quando, aplicável:
IES - Informação Empresarial Simplificada, se a entidade for uma empresa com contabilidade organizada
Para afastar o risco de duplo financiamento, e perceber se a entidade tem dívidas aos Fundos Europeus recolhemos do Balcão dos Fundos:
informação sobre apoios que esteja a receber de outros fundos
informação sobre dívidas aos fundos europeus
Caso a sua candidatura venha a ser aprovada, para validar que a conta bancária fornecida para receber os pagamentos de Fundos europeus validamos o IBAN da conta onde quer receber o apoio com o NIF da entidade.
Que entidades públicas vão ter acesso a estes dados?
as autoridades de gestão e organismos intermédios responsáveis pela gestão do financiamento que estarão identificadas em cada Aviso de apresentação de candidaturas os órgãos que fazem a coordenação técnica, acompanham e avaliam a utilização dos apoios, e que precisam destes dados para analisar, aprovar e acompanhar o desenvolvimento dos projetos apoiados (por exemplo, a Agência para o Desenvolvimento e Coesão).
Estas são as leis que definem que entidades públicas ficam autorizadas a usar estes dados quando se apresenta uma candidatura aos fundos:
Legislação da União Europeia
Regulamento (UE) n.º 2021/1060 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de junho de 2021
Regulamento (UE) n.º 2021/1058 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de junho de 2021
Regulamento (UE) n.º 2021/1057 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de junho de 2021
Regulamento (UE) n.º 2021/1056 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de junho de 2021
Legislação portuguesa
Decreto-Lei n.º 5/2023 de 25 de janeiro
Decreto-Lei n.º 20-A/2023 de 22 de março
Declaro que nos autoriza a aceder a estes dados, guardá-los e partilhá-los para apresentar a sua candidatura a este apoio.

Com a submissão desta candidatura está a aceitar a nossa Política de Privacidade e os Termos e condições de utilização do Balcão dos Fundos.] 

- [NOME DO REPRESENTANTE], portador do documento de identificação n.º [NÚMERO DO CARTÃO DO CIDADÃO, na qualidade de [CARGO/FUNÇÃO] com poderes de representação legal de [NOME DA ENTIDADE], com a com o número de identificação fiscal [NIF DA ENTIDADE], sita em [MORADA DA ENTIDADE], assina em [DATAR, SE A ASSINATURA DIGITAL NÃO CONTER DATA],
- [NOME DO REPRESENTANTE], portador do documento de identificação n.º [NÚMERO DO CARTÃO DO CIDADÃO, na qualidade de [CARGO/FUNÇÃO] com poderes de representação legal de [NOME DA ENTIDADE], com a com o número de identificação fiscal [NIF DA ENTIDADE], sita em [MORADA DA ENTIDADE], assina em [DATAR, SE A ASSINATURA DIGITAL NÃO CONTER DATA],
(…)
Assinatura Digital Qualificada dos representantes legais das entidades candidatas/beneficiáriasii: 
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